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			PREFÁCIO

			Francisco Rogerio de Oliveira Bonatto1

			Temos tido o prazer de acompanhar essa experiência conduzida no âmbito do Curso de Especialização em Psicopedagogia oferecido pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, no Campus Poços de Caldas e que envolve não somente a formação e aprendizagem decorrentes das atividades de ensino, mas também que envolve a produção de novos conhecimentos advindos da interação fecunda entre as docentes e os estudantes que passaram pelo curso. Assim, este livro vem a ser a terceira publicação resultante dessa bem sucedida interação e que encontrou na Editora CRV merecedora acolhida.

			Os textos apresentados nos capítulos deste livro são resultado desse processo de reflexão interessada na expansão e aprofundamento dos conhecimentos relacionados às atividades da Psicopedagogia no Brasil e que procura responder aos enormes desafios que os diversos grupos envolvidos com a Educação em nosso país têm encontrado. A consolidação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) – constantemente ameaçado! –, a inserção e manutenção dos estudantes de todas as classes sociais na educação básica e superior, a inserção das novas tecnologias no processo educacional e a democratização desse acesso são exemplos dos desafios com que as comunidades de profissionais da educação e pesquisadores têm que se defrontar e buscar respostas.

			Caminhos possíveis para essa busca são, portanto, apresentados nos estudos que figuram nesta obra. Somos brindados com reflexões e estudos que abrangem um extenso espectro de questões de interesse da Educação, dos estudos pedagógicos e psicopedagógicos.

			Nesse contexto, encontramos uma primeira e importante reflexão das Professoras Maria José Mattos e Maria Cristina O’Reilly sobre a formação dos Psicopedagogos e a importância de sua atuação (cap. 1). A complementação dessa reflexão é feita por Luciane Ghiraldello no capítulo 14 ao apresentar o papel cada vez mais marcante das narrativas nas pesquisas e como expressão das práticas dos profissionais no contexto da Psicopedagogia.

			No contexto da prática pedagógica que estrutura o processo educacional, principalmente no âmbito escolar, Amanda Nunes e Lucas Fachini apresentam fecunda reflexão sobre aprendizagem relacionada a práticas e vivências lúdicas (cap. 4). Assim, também, Caroline Cristensen e Luciane Ghiraldello apresentam reflexão sobre as concepções pedagógicas de Paulo Freire no ensino e aprendizagem (cap. 10). Luciane também contribui, com Aliny Leme, com uma importante discussão sobre a prática de avaliação dialógica da aprendizagem (cap. 15). Por sua vez, Gleison Faria com Maria Cristina O’Reilly trata do protagonismo no processo ensino-aprendizagem com a utilização da estratégia Game Based Learning (cap. 19).

			Essas possibilidades encontram algumas condições propícias para seu desenvolvimento. Letícia Curtio, com Luciane Ghiraldello, aponta as possibilidades do desenvolvimento da inteligência emocional e do autoconhecimento (cap. 6) e Marleila Silva e Luciane Ghiraldello apontam a importância do desenvolvimento das funções executivas no processo educacional. (cap. 11).

			As condições para o desenvolvimento das atividades educativas também encontram situações desafiadoras apresentadas e tratadas com atenção por outros autores. No capítulo 4, Isabela Andrade, com Maria Cristina O’Reilly, reflete sobre o papel do diagnóstico psicopedagógico relacionado ao desempenho escolar que tangencia, muitas vezes, a experiência do fracasso escolar. E André Oliveira e Luciane Ghiraldello relacionam essa experiência de dificuldade no contexto escolar com o caminho empreendido, principalmente pelas crianças, no processo de alfabetização (cap. 5). Relacionada também ao processo de inserção na experiência da linguagem escrita, Mariane Martins, com Maria Cristina O’Reilly, trata das possíveis intervenções psicopedagógicas no diagnóstico de dislexia (cap. 8). Marileide Lopes e Luciane Ghiraldello tratam da inclusão escolar do portador da Síndrome de Asperger (cap. 9) e, com Kenia Garcia, no Capítulo 12, Luciane aponta caminhos para atuação de docentes com alunos com altas habilidades e superdotação.

			Há também um importante espaço entre os capítulos do livro – e não poderia, certamente, faltar! – para as reflexões sobre as intervenções psicopedagógicas. Essas figuram nos capítulos 2, de autoria de Jamille Almessane e Luciane Ghiraldello, que redige também o capítulo 3 com Renato Correa, e que abordam a relação da intervenção psicopedagógica com as famílias e a escola. A importância do desenho infantil para o diagnóstico psicopedagógico e como base para a atuação do psicopedagogo são os temas tratados nos capítulos 13, de autoria de Nadir Almeida e Luciane Ghiraldello e no capítulo 18, apresentado por Dayane Ferreira e Maria Cristina O’Reilly. Maria Cristina oferece, ainda uma reflexão, com Rozeli Lima, sobre a socialização de crianças com paralisia cerebral. E no contexto social (cap. 17), O’Reilly, com Amanda Ramos, apresenta também importante discussão sobre as possibilidades da intervenção psicopedagógica com adolescentes em conflito com a lei (cap. 16).

			A variedade das reflexões e análises abarcadas pelo esmerado trabalho dos autores envolvidos na organização desta obra vem, certamente, trazer uma importante contribuição para a consolidação da prática e da reflexão psicopedagógica em nosso país.

			CAPÍTULO I

			A FORMAÇÃO DO PSICOPEDAGOGO: complexidade, profissionalização e processos

			Maria Cristina Ravaneli de Barros O’Reilly2

			Maria José Viana Marinho de Mattos3

			1. Introdução

			Em princípio, a escola é inteiramente organizada para favorecer o processo de ensino e aprendizagem e acompanhar a progressão dos alunos, para ser capaz de organizar e dirigir as situações de aprendizagem, mediar processo de avaliação, melhorar o desempenho escolar, evitando que crianças, jovens e adultos desistam de estudar, pelo abandono e evasão escolar.

			Neste cenário e com as atribuições que compõem o trabalho escolar, o que nos leva a ressaltar é a importância dos profissionais que atuam nesse processo, seja no planejamento, desenvolvimento, acompanhamento e ou intervenção nas atividades escolares. Entre esses profissionais encontra-se o psicopedagogo.

			Assim, este texto tem o objetivo de refletir sobre a formação do psicopedagogo, revisando a legislação e a regulamentação da profissão; analisando a formação e a sustentação teórica que amparam o processo de atuação e suas complexidades.

			Como já mencionado em discussão anterior por Mattos (2015), a Psicopedagogia é uma área relativamente nova, no Brasil, e desenvolveu-se como disciplina científica a partir dos meados do século XX, com um enfoque interdisciplinar, combinando conhecimentos da Educação e da Psicologia.

			Historicamente, segundo Bossa (2007), os princípios da Psicopedagogia ocorreram na Europa, ainda no século XIX, especificamente na França, sustentada pela preocupação com os problemas de aprendizagem na área médica. Embora tenham ocorrido tentativas de articulação com outras áreas, observa-se através de estudos realizados à época, que foi uma trajetória significativa, tendo inicialmente um caráter médico-pedagógico.

			Esta corrente europeia de atuação influenciou de modo relevante os estudos e iniciativas sobre o assunto na Argentina, que no final dos anos de 1960, diante dos altos índices de fracasso escolar passa a buscar novas alternativas para seu enfrentamento. Inicialmente a Psicopedagogia surge como disciplina, em seguida, como curso de graduação para formar professores com capacitação em Psicologia Escolar, na confluência da Psicologia e Pedagogia, daí foi que, posteriormente, foram criados os cursos de Especialização.

			Jorge Visca (1991) foi um dos seus precursores, na Argentina, juntamente com as ideias de Sara Paín (1999) e Alícia Fernández (1990), que defendiam as relações entre aprendizagem, desenvolvimento, afetividade, aspectos sociais, emocionais biológicos e genéticos, mudando o foco das dificuldades do aprender para um conjunto de várias causas e fatores.

			Segundo Visca (1999), para obter um bom nível de aprendizagem, faz-se necessário efetuar previamente um balanço do que foi feito sobre o domínio do conhecimento e ter uma visão de conjunto do que deveria acontecer nos próximos anos. Deste modo, ele valeu-se de uma visão retrospectiva que denominou de “balanço” e uma reflexão sobre o futuro que chamou de “os caminhos”. Nessa direção, a análise dos aspectos do passado dos sujeitos (crianças e adolescentes) pode ser feita segundo três dimensões: a teórica, a técnica e a institucional, enquanto o projeto para o futuro está constituído por um conjunto de ideias, que formam uma revisão de conceitos e novas técnicas a serem aplicados (VISCA, 1999).

			Assim sendo, esta ciência nasceu da necessidade de compreender as dificuldades que surgem no decorrer do processo de ensino e aprendizagem, o que nos remete à importância do embasamento teórico para a realização de um diagnóstico eficiente.

			Como um dos grupos remanescentes do pensamento de Jorge Visca, no Brasil, o Centro de Estudos Psicopedagógicos (CEPERJ), do Rio de Janeiro, foi referência na formação de psicopedagogos, tomando como modelo inicial de funcionamento a organização adotada pelo Centro de Estudos Psicopedagógicos (CEP) de Buenos Aires, à época, um dos mais importantes, na Argentina. Basicamente, esse movimento se preocupou com a epistemologia da Psicopedagogia e propôs estudos baseados no que se chamou de epistemologia convergente, resultado da assimilação recíproca de conhecimentos fundamentados no construtivismo, estruturalismo construtivista e no internacionalismo. Essas contribuições influenciaram o modelo brasileiro diferenciando-se dependendo da região. E, Fernández (2008) acrescenta que, na Argentina, refere-se a uma formação que ocorre na graduação e que sua principal contribuição é tratar dos problemas de aprendizagem, mas antes de tudo, atentar-se para que eles sejam evitados, indicando uma ação também preventiva. Assim, a aprendizagem não é um meio para se obter outra coisa. É um fim em si mesmo. Todo aprender é complexo, porque inclui, no mínimo, três sujeitos: o que aprende, o que ensina e o sujeito social, ou seja, a sociedade na qual está inserido.

			Essas considerações, brevemente apontadas, nos permitem introduzir a Psicopedagogia no Brasil. Ela inicia suas atividades na década de 60, surgindo as primeiras iniciativas de atuação voltadas aos problemas de aprendizagem associados a uma disfunção neurológica: Disfunção Cerebral Mínima (DCM)4. O rótulo foi apenas dentre os vários diagnósticos empregados para camuflar problemas de origem sociopedagógicos e outros distúrbios como: afasia, disgrafia, discalculia e dislexia, entre outros.

			Outro evento que contribuiu para o fortalecimento da Psicopedagogia foi a criação do Serviço de Orientação Psicopedagógica da Escola Guatemala, Escola Experimental do Instituto de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP/MEC), no Rio de Janeiro, tendo como principal objetivo a melhoria da relação professor-aluno. Peres (1998) corrobora com essa ideia: [...] o serviço de orientação psicopedagógica tinha como meta desenvolver a melhoria da relação professor-aluno e criar um clima receptivo para aprendizagem, aproveitando para isso as experiências anteriores dos alunos (PERES, 1998, p. 43).

			Seguindo essa trajetória histórica é possível identificar que alguns estudiosos da área, na década de 70, se deparando com os altos índices de repetência e evasão, comprometeram o ensino brasileiro. Estes se aproveitaram dos aportes teóricos vindos da França e da Argentina, principalmente, para se debruçarem em estudos concentrados nos problemas de aprendizagem, patologias das crianças e adolescentes, caracterizados como portadores de disfunções psiconeurológicas, mentais e ou psicológicas (SCOZ, 1994).

			Mas, a partir da década de 1980, essa abordagem psiconeurológica do desenvolvimento humano começou a dar espaço para a visão mais globalizante do processo de aprendizagem. Até então, a ação psicopedagógica basicamente centrava-se numa prática clínica e individual, procurando atender crianças em aprendizagem, geralmente com dificuldade de adaptação no sistema educacional. Esse período foi marcado por encontros, congressos e atividades voltados ao perfil do profissional psicopedagogo e a importância de sua atuação preventiva, que buscasse a melhoria da qualidade de ensino nas escolas, ações que resultaram na fundação da Associação Paulista de Psicopedagogia, atual Associação Brasileira de Psicopedagogia (ABPp), já preocupada em atender às demandas da época.

			O que a literatura destaca, principalmente nos estudos de Bossa (2007), é que o percurso da Psicopedagogia, no Brasil, organizou-se em dois momentos históricos. Em uma primeira fase, as crianças que apresentavam “distúrbios de aprendizagem” eram encaminhadas ao pediatra e ao neurologista. E, a partir do diagnóstico, o encaminhamento das mesmas concentrava-se em trabalho de reeducação, com exercícios de repetição e treino relacionados à dificuldade de aprendizagem. Na fase seguinte, prevaleceu a ênfase nos aspectos psicológicos em relação às dificuldades de aprendizagem, ou seja, fase em que os encaminhamentos eram feitos aos psicólogos e, geralmente, as crianças eram submetidas a vários testes.

			No entanto, com o avanço da possibilidade de formação do profissional, psicopedagogo, através dos cursos de especialização, o que se percebe é uma tendência crescente de atuação desse profissional em secretarias de educação, escolas, consultórios e acompanhamento de casos específicos, ou seja, um reconhecimento que vem ampliando seu campo de atuação.

			2. A regulamentação e atuação da Profissão em Psicopedagogia: um possível embate com a atuação de outras profissões

			Pelo exposto, nota-se que a regulamentação profissional do psicopedagogo se deu diferentemente de sua origem. No Brasil, a regulamentação do exercício da atividade em Psicopedagogia, a partir Resolução nº 01 de 06/abril de 2018, CES, do CNE – o Ministério da Educação (MEC) estabelece diretrizes e normas para a oferta nos cursos de Pós-Graduação lato sensu denominados cursos de especialização. Atualmente existem cursos oficiais em todo território nacional.

			É evidente que têm acontecido constantes progressos nesta regulamentação, sempre acrescendo algo significativo: o processo que vinha sendo desenvolvido no âmbito federal, hoje pode ser realizado nos estaduais e municipais, desde que haja projetos de lei que criem o cargo na respectiva esfera. Isso garante a inserção do psicopedagogo na esfera pública mediante processos seletivos e concursos.

			Não cabe no limite deste texto, discutir a regulamentação e atuação de alguns profissionais que atuam no atendimento de crianças e adolescentes com dificuldades de aprendizagem, como por exemplo, do psicólogo escolar e educacional e do psicopedagogo. Há um embate e muitas reivindicações de iniciativa da Associação Brasileira de Psicopedagogia que estão, ainda, na dependência para futuros encaminhamentos sobre o exercício da profissão.

			Porém o que se percebe é uma expansão da formação, tanto em cursos de graduação e de Pós-Graduação. Há uma expansão também no número de profissionais graduados em outras áreas que veem a oportunidade de cursar uma Pós-Graduação em Psicopedagogia, buscando complementação de formação teórica e oportunidade de campo de atuação.

			Nessa direção, antes de tecer os questionamentos sobre a semelhança de atuação do psicopedagogo com outros profissionais, é interessante recuperar que a profissão está regulamentada pela Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), através do código de ocupação que corresponde ao quadro de técnicos da educação, conforme a Portaria Ministerial 391/2002, com a finalidade de identificá-lo no mercado de trabalho.

			Neste cenário, mesmo tendo a profissão do psicopedagogo regulamentada, notam-se debates e estudos que discutem e questionam sua formação e atuação profissional, apontando semelhança com a atuação do psicólogo.

			Deve-se, pois, sublinhar que a Psicologia Educacional e Psicologia Escolar estão intrinsicamente relacionadas. A primeira é uma área de conhecimento (ou subárea) e, grosso modo, tem por finalidade produzir saberes sobre o fenômeno psicológico no processo educativo. A outra se constitui como campo de atuação profissional, realizando intervenções, no espaço escolar ou a ele relacionado, tendo como foco o fenômeno psicológico, fundamentada em saberes produzidos, não só, mas principalmente, pela subárea da Psicologia da Educação (ANTUNES, 2008).

			No campo de atuação, o psicopedagogo promove a possibilidade de mudanças, em processos cognitivos e pedagógicos, que podem estar atrapalhando a aprendizagem do indivíduo, isto é, o problema de aprendizagem torna-se se objeto de estudo. Scalzer; Silva (s/d, p. 3) afirma que é de incumbência deste profissional:

			[…] possuir habilidades para diagnosticar e propor soluções assertivas às causas geradoras de conflitos entre o aluno e o professor, ter habilidades e competências para a escolha de ferramentas e técnicas que possibilitem a melhor aprendizagem com o melhor aproveitamento do tempo, promovendo ganhos de qualidade e melhorando a produtividade do aluno e do professor.

			E, é nesse contexto que as atuações se assemelham, uma vez que, por meio da intervenção preventiva, inclui orientar os responsáveis pelo aluno, auxiliar os professores e outros profissionais envolvidos na aprendizagem do educando.

			De acordo com Nascimento (2013), ele também tem capacidade de subsidiar informações sobre os problemas de aprendizagem, que não se restringem a alguma deficiência do aluno, mas que, de fato, decorrem de falhas no próprio ambiente escolar. Infere-se que tal fato se estende ao ambiente familiar. Nisso, a autora ainda acrescenta que “seu papel é analisar e assinalar os fatores que favorecem, intervêm ou prejudicam uma boa aprendizagem em uma instituição”.

			No entanto, Jucá (2000) contrapõe ressaltando que a atuação do psicopedagogo é focalizada em aspectos individuais, no processo de ensino e aprendizagem. Esta afirmação reverbera a posição do Conselho Federal de Psicologia (CFP, 1999), de que a Psicopedagogia trabalha com o fracasso escolar e procura a causa deste no aluno, utilizando métodos e técnicas da Psicologia e Pedagogia de modo inadequado, às vezes.

			Ainda nessa direção, há os que defendem que a atuação do psicopedagogo pode ser exercida por graduados e também por portadores de diploma superior em Psicologia, Pedagogia ou Licenciatura e, uma emenda inclui também os fonoaudiólogos na lista de profissionais aptos a exercer a profissão, após a especialização exigida.

			Nesta vertente, é importante ressaltar sua presença atuando profissionalmente em escolas públicas de alguns municípios dos estados brasileiros. Pelo exposto, pode-se concluir que houve progressos no âmbito da regulamentação profissional e ainda é possível inferir algo significativo: o processo que vinha sendo desenvolvido, no âmbito federal, hoje pode ser realizado nos âmbitos estaduais e municipais, desde que haja projetos de lei que criem o cargo na respectiva esfera. Isso garante a inserção do psicopedagogo no serviço público, mediante processos seletivos e concursos.

			Entretanto, convém ainda esclarecer que exercem a função e a ocupação de psicopedagogos profissionais especialistas em Psicopedagogia formados em cursos de Pós-Graduação lato sensu, em todo o país e que tal aceitação é autêntica. Tem-se um campo de atuação legitimado socialmente, o que é expresso pelo número de cursos de especialização e pela produção cientifica na área, pela ampliação do mercado de trabalho, criação de cargos e funções em instituições públicas, privadas e órgãos estatais.

			Temos também uma profissão que caminha a passos largos para o seu reconhecimento, o que é relevante na medida em que visa à normatização da formação e do exercício profissional, protege o psicopedagogo e a sociedade de elementos distantes dos requisitos para a atuação, assegurando-lhe seus direitos.

			E por último, mas não menos importante o CFP destaca outra possibilidade de atuação desse profissional, o trabalho com grupos de alunos. Neste campo de atuação se faz necessária a participação do psicólogo nas práticas que auxiliem o aluno no processo de escolarização, acompanhando os educandos nos conselhos de classes, e ficando atento as dificuldades que surgir. Além disso, o Conselho assegura que a Psicopedagogia é apenas uma especialização, não devendo ser regulamentada como uma profissão, pois não há como obter base teórica, orientação de atuação e técnicas suficientes, durante o pouco período de formação especialista se comparada à formação universitária. É sem dúvida, um ponto de discordância por muitos educadores.

			Portanto, a atuação do psicólogo educacional e do psicopedagogo é de fundamental importância no processo de aprendizagem do educando. Contribuem num processo de união, construção e interação das relações. Porém, na realidade educacional brasileira é insustentável financeiramente mantê-los ao mesmo tempo numa única instituição. Ademais, perante o conteúdo exposto sobre a atuação do psicólogo educacional e do psicopedagogo, ainda cabe um questionamento ao leitor (principalmente acadêmico e profissional de psicologia): estes profissionais executam a mesma função ou trabalham de modo diferente?

			3. Complexidade e espaços de atuação

			Considerando o questionamento apresentado acima e, visto que esta ciência prioriza e estuda os processos cognitivos e revela aspectos psicológicos e pedagógicos, podemos assegurar que seu papel inovador e efetivo carrega muitos desafios, uma vez que se consolida na atuação do coletivo: – clínico – escolar – hospitalar- empresarial e outros que vierem a reconhecer sua importância.

			Ao evidenciar os diferentes e possíveis espaços para sua atuação, o psicopedagogo se vê diante de uma incitante complexidade, que o leva, cada vez mais, a ratificar sua responsabilidade e compromisso com a profissão, com a formação articulada entre disciplinas distintas, resultantes em um saber interdisciplinar que, ao valer-se de conhecimentos diversificados, pode promover a criação de seus próprios. Destaca os processos de ensino/aprendizagem nos aspectos relacionais, abre vertente ao pensamento sistêmico e fortalece o entendimento de sua atuação.

			Diante do desafio posto pela globalidade, que é o de enfrentar a ineficiência de um saber fragmentado, com elementos desconjuntados e fragmentados em disciplinas separadas, para dar conta das realidades multidimensionais e problemas cada vez mais transversais; a Psicopedagogia propõe a valorização de uma cultura humanista, que permite ensinar na convergência das disciplinas, facilitando, a cada estudante, a aquisição de conhecimentos significativos, sempre considerando ritmo e capacidades individuais para aprender.

			Esta concepção da ciência, aqui referida, atribui ao psicopedagogo funções definidas e efetivas, junto aos espaços de aprendizagem individuais ou coletivos. Compreendida por Rubinstein (2003), sua identidade é dinâmica, pois se constrói a partir do conjunto de necessidades, crenças, teorias e práticas; e este conjunto manifesta-se num discurso que representa a abordagem psicopedagógica. Trata-se de uma praxis com diferentes estilos, que requer um denominador linguístico comum, e fortaleça a identidade da categoria.

			Origina-se na década de 80 a contribuição da autora referida, juntamente com a psicopedagoga argentina Ana Maria Rodriguez Muniz, sobre a diferença entre as abordagens psicopedagógicas: – reeducativa e – dinâmica posteriormente identificada com as ideias de Pain (1985), em meados desta mesma década. À época apresentaram a abordagem reeducativa como sendo a que se detém ao fazer e à técnica; enquanto a dinâmica se preocupa com os aspectos relacionais, ou seja, com a subjetividade, além da cognição.

			Na perspectiva da complexidade que aqui estamos discutindo, pode-se intuir que o próprio processo humano de aprendizagem é um fenômeno complexo, que envolve múltiplos fatores e desafia qualquer tentativa de explicação a partir de um discurso científico único. Por isso, é preciso rebater visões simplistas de algumas tendências atuais, que continuam desconsiderando aspectos relevantes no processo de ensinar e aprender.

			As causas das dificuldades e dos transtornos de aprendizagem são diversas, e por isso não é uma tarefa fácil para os educadores reconhecerem e compreenderem esse desafio. Daí, sabermos também, que muitas escolas acabam por rotular e punir estudantes que apresentam comportamentos considerados “anormais”, exacerbando ainda mais as consequências das dificuldades aparentes.

			Deste modo, a importância do planejamento coletivo na escola, por meio do qual o psicopedagogo é integrante, contendo ações e estratégias apoiadas em diferentes áreas do conhecimento/disciplinas, constitui-se num indispensável instrumento de interpretação e compreensão, para efetivas intervenções, junto ao aprendente. Pautando-se na reformulação e adequação das práticas docentes, para que essas se aproximem da necessidade dos alunos e suas dificuldades; ele analisa o currículo da escola e sua compatibilidade com a estrutura cognitiva, afetiva, biológica e social do aluno que apresenta algum déficit, de forma individual e interdisciplinar, uma vez que se constitui na base do equilíbrio esperado.

			Ao participar dos processos de avaliação da aprendizagem dos estudantes, este profissional contribui e atua na instância que permite analisar e compreender como se dão os processos de aquisição do conhecimento, oferecendo manejos para minimizar as dificuldades e bloqueios. Tem como premissa que, para aprender são necessárias condições cognitivas (abordar o conhecimento), afetivas (estabelecer vínculos), criativas (colocar em prática) e associativas (para socializar). Daí rechaçar o paradigma da escola cartesiana, fragmentada, de pensamento dominante, com verdades absolutas (fechadas), que cultua a reprodução do conhecimento.

			A Psicopedagogia fundamenta-se na premissa da transgressão, no levantamento de hipóteses e possibilidades. Para Bossa (2007), participar do processo de ensino e aprendizagem inclui considerar questões metodológicas, relacionais e socioculturais, que possa englobar o ponto de vista de quem ensina e de quem aprende, abrangendo ainda a participação da família e da sociedade.

			Nóvoa (1995) entende, desde então, que atuar junto a uma organização escolar, ou seja, em um espaço passível de aprendizagem e, consequentemente, de aquisição de conhecimentos, é fundamental contextualizar todas as instâncias e dimensões presentes no ato educativo; para que haja compreensão, entendimento e explicação do que está acontecendo. Nesta vertente pode-se evidenciar a capacidade integradora da ação psicopedagógica, evitando limitar o processo avaliativo apenas aos padrões pré-estabelecidos e formatados.

			Ao considerar o caráter preventivo da função psicopedagógica vislumbra-se o sentido de reconstruir processos, definir papéis, valorizar novos conhecimentos, novas formas de aprender / ensinar, novas formas de avaliar o conhecimento, bem como, pessoas, papéis, processos, produtos e objetivos. Trata-se de contribuir para uma aprendizagem ativa em movimento, que sendo contextualizada busca prevenir a cristalização de vínculos e rótulos. Assim, ao reconhecer a relevância do trabalho coletivo e multidisciplinar Fernandez (2001, p. 35) destaca:

			Nossa escuta não se dirige aos conteúdos não-aprendidos, nem aos aprendidos, nem às operações cognitivas não-logradas ou logradas, nem aos condicionantes orgânicos, nem aos inconscientes, mas às articulações entre essas diferentes instâncias. [...] Não se situa no aluno, nem no professor, nem na sociedade, nem nos meios de comunicação como ensinantes, mas nas múltiplas relações entre eles.

			Por isso, ao pensar na abrangência de inserção deste profissional e na diversidade de demandas passíveis de atuação; é legítimo atribuir-lhe uma característica mediadora, executada por meio de intervenções terapêuticas curativas ou preventivas definidas genuinamente; sem esbarrar ou ocupar qualquer outro espaço profissional, que não seja o seu próprio.

			4. Valorização e Formação profissional

			Conforme exposição já feita, a Psicopedagogia é a ciência direcionada ao estudo do indivíduo, que se ocupa em decifrar o que lhe acontece, durante o processo de construção do conhecimento. Para isso, o papel do psicopedagogo é avaliar e perceber os motivos que estão dificultando o aprendizado, a fim de intervir e proporcionar meios que demonstrem potencialidades favoráveis ao seu desenvolvimento.

			Considerando a organização desta categoria profissional já apresentada, primeiramente mais restrita aos princípios da abordagem psiconeurológica do desenvolvimento humano, o que lhe remetia a uma atuação pontualmente terapêutica e de cunho curativo; com a universalização da Educação Básica, no Brasil, na década de 1990, tornou-se premente a falta de clareza a respeito das diferentes dificuldades de aprendizagem manifestadas na escola, que até então, quando evidenciadas, eram tratadas por profissionais das mais diversas áreas. Esta realidade provocou a consciência dos educadores sobre a importância de se preparar um profissional com formação mais globalizante e consistente, unindo a ação educacional (psicológico/cognitivo), na figura de um único indivíduo, apto e competente, que apesar de ser considerado “único”, só consegue atingir seus objetivos, quando trabalha juntamente com o coletivo da instituição.

			Com a evolução dinâmica desta ciência, fundada em demandas e interesses científicos da área, os pesquisadores foram levados a adentrar para novas abordagens teóricas sobre o desenvolvimento e a aprendizagem. As recentes contribuições da Sociolinguística e da Psicolinguística, por exemplo, junto ao peso dos fatores intraescolares e extraescolares, na determinação do fracasso escolar, têm oferecido aos profissionais uma visão mais crítica e ampliada de seu próprio trabalho, considerando os aspectos psicológicos e pedagógicos inerentes e indispensáveis para a formação e ação psicopedagógica.

			Também como já vimos, vem de algum tempo a polêmica referente ao grau de formação necessário para atuação nesta área. A maioria das instituições de ensino superior que oferta esse curso o destaca como Pós-Graduação. Assim, qualquer profissional com formação completa em Psicologia, Pedagogia, Fonoaudiologia ou Licenciatura pode investir na capacitação e tornar-se especialista na área. Já outras oferecem como graduação, para daí cumprir a eficiente preparação para intervir no processo de aprendizagem, seja para potencializar ou sanar possíveis dificuldades, utilizando os instrumentos próprios desta ciência.

			No entanto, a titulação oriunda de ambas as modalidades representa apenas a formação inicial, conforme prescrição da Resolução/CNE/MEC 12/83, de 06/10/83. As demandas da atuação e a evolução das pesquisas na área têm mostrado a importância do avanço na formação, ou seja, estudos na modalidade de formação continuada. Ampliar conhecimentos em cursos nas áreas como linguística, neurociência, psicologia entre outras, significa inserir em sessões de supervisão ou em grupos de estudos que investem no conhecimento destes processos.

			A formação continuada, entendida como parte do desenvolvimento profissional que deve acontecer ao longo de toda carreira, oferece um novo sentido à prática profissional, contextualizando novas circunstâncias e ressignificando sua atuação. Segundo Nóvoa (1999), a formação inicial e continuada do profissional da educação revela a qualidade de suas práticas pedagógicas e é um processo longo de novas aprendizagens, diretamente ligadas ao ofício de promover a aprendizagem, valendo-se da transformação das práticas pedagógicas e possíveis mudanças do contexto escolar.

			Ampliando, Imbernón (2010) ressalta que a formação continuada representa um fomento ao desenvolvimento pessoal, profissional e institucional dos educadores, elevando seu trabalho para transformação da prática, que vai além de atualizações científicas, didáticas ou pedagógicas. Ademais, presume uma prática fundada na teoria e na reflexão a respeito desta prática, com o objetivo de aprimorar para mudar o contexto escolar, para isso afirma:

			O conhecimento profissional consolidado mediante a formação permanente apoia-se tanto na aquisição de conhecimentos teóricos e de competências de processamento da informação, análise e reflexão crítica em, sobre e durante a ação, o diagnóstico, a decisão racional, a avaliação de processos e a reformulação de projetos (IMBERNÓN, 2010, p. 75).

			Entende-se que é inconcebível não reconhecer a importância da formação continuada para o desenvolvimento do profissional inserido no processo de aquisição de aprendizagem; indistintamente da área de atuação, uma vez que legitima o lócus de formação e assegura a capacidade reflexiva da própria ação, elevando-a a uma consciência coletiva. Essa prática permite ao psicopedagogo conquistar um espaço privilegiado, que o leva a aproximar-se dos processos de mudança que quer fomentar e à reflexão intencional sobre suas consequências.

			Visto por Hargreaves (2002), trata-se de um processo que envolve aprendizado, planejamento e reflexão; além de valores, propósitos e conceitos. Assim entendida, a formação continuada possibilita experimentação do novo, do diferente a partir das experiências profissionais e intervenções no contexto de atuação.

			Por ser uma formação que promove o pensamento crítico dos profissionais e oferece uma visão sensível e ética sobre o desenvolvimento humano e o ensino, o psicopedagogo ainda vem construindo seu reconhecimento e importância profissional. Mas, com o aumento das possibilidades de envolvimento e a comprovada assertividade dos trabalhos realizados, pode-se afirmar que ele promove o empoderamento daqueles que apresentam alguma dificuldade no processo de aprendizagem, quando auxilia na escolha de métodos e estratégias mais eficazes de sucesso.

			Estamos falando de um profissional que, saindo do ambiente escolar pode prestar assessoria a empresas e também a órgãos públicos, impulsionando a apreensão de conteúdos e, consequentemente, melhorando a performance dos colaboradores e excelência das instituições. Ao contribuir para compreender a origem das dificuldades, ou transtornos e encontrar alternativas, o psicopedagogo consolida sua importância compondo equipes multidisciplinares, que podem atender o indivíduo em qualquer fase da vida.

			5. Conclusão

			As publicações sobre Psicopedagogia, em livros e revistas especializadas, comprovam que essa área de estudos já existe há décadas, no Brasil, e em outros países. No entanto, parece que esses anos de existência, não foram suficientes para uma clara delimitação do objeto e especificidade de atuação.

			É notório que os questionamentos passam por vários aspectos, da formação, do objeto de estudo, e da atuação, principalmente. Porém, revendo os documentos que regulamentam a profissão, nas instâncias superiores; revisando as publicações e base teórica, bem como as orientações para sua prática, com todos os riscos que poderia acarretar para o exercício profissional, veem-se evidências para não se constituir em preocupação. A partir dos aspectos apresentados, pode--se perceber que a Psicopedagogia parece enfatizar o problema de aprendizagem em sua literatura e atuação, isto é, o psicopedagogo concentra-se nos aspectos individuais, específicos dos alunos encaminhados, mas também se preocupa com o processo de ensino e aprendizagem, com um olhar para o contexto escolar.

			Seu caráter preventivo e mediador introduz o sentido de reconstrução de processos, definição de papéis e até de valorização de novos conhecimentos; de formas de aprender e de ensinar, bem apropriados para os pressupostos atuais de formação continuada dos profissionais. Por certo, esse entendimento desvincula da ideia de que o psicopedagogo está apto para tratar de crianças e adolescentes que apresentam dificuldades no processo de ensino e aprendizagem. Refere-se a um profissional que tem preparo para contribuir com a aprendizagem ativa em movimento, que sendo contextualizada busca prevenir a cristalização de vínculos e rótulos.

			Esse é, pois, o caráter complexo que nos propusemos discutir aqui e que, agora, caminhamos para as considerações finais. De um lado, há clareza quanto à formação, referenciais teóricos que dão sustentação à formação já formalizada. De outro, a complexidade da atuação, não somente em relação ao processo de ensino e aprendizagem escolar e a diversidade de problemas que a educação escolar enfrenta nas últimas décadas, mas também, não menos importantes os questionamentos e repúdio à proposta de profissionalização da Psicopedagogia.

			Não havendo como desconsiderar a relevância efetiva deste profissional nas equipes multidisciplinares institucionais, que a cada dia vem ganhando lugar e importância, imprescindindo o valor de seus conhecimentos e contribuições; entende-se que há sim um espaço de debate dessas ideias, no sentido de contribuir para melhoria e aperfeiçoamento do processo de formação e capacitação do psicopedagogo, mas não de atuação semelhante a outros profissionais ou de indagação quanto a sua legitimidade.
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			CAPÍTULO II

			A MEDIAÇÃO PSICOPEDAGÓGICA NA INTER-RELAÇÃO FAMÍLIA – ESCOLA

			Jamille Jorge Almessane5

			Luciane Ghiraldello6

			1. Introdução

			Família e escola compartilham as funções formadoras de cidadania. Historicamente, ambas se complementam na tarefa de formação integral do ser humano.

			Por um lado, a família deve assegurar o afeto e os subsídios básicos de desenvolvimento, incluindo alimentação, segurança e socialização. É na família que o indivíduo tem o primeiro contato com situações que estimulam o seu desenvolvimento cognitivo e a sua socialização.

			Por outro lado, a escola, por meio dos conteúdos curriculares, tem a função de contribuir com a aquisição de conhecimentos e desenvolvimento intelectual, mas não pode se eximir da corresponsabilidade no desenvolvimento afetivo, social e emocional dos estudantes (DESSEN; POLONIA, 2007).

			Ambas são capazes de influenciar significativamente na vida das pessoas. Por isso, devem manter uma relação de proximidade e cooperação. Mas nem sempre a relação entre essas duas instituições é harmônica.

			Nosso cenário descortina as novas demandas da sociedade atual, em que as famílias ganharam novos arranjos e as escolas, novas atribuições. Os papéis sofreram transformações. E agora, o que é função de quem? Como lidar com os estudantes em um contexto de globalização?

			Nosso objetivo geral é refletir sobre a atuação psicopedagógica na mediação entre família – escola. Temos como foco mostrar como a psicopedagogia pode ajudar nessa inter-relação. Para atingi-lo, discutiremos algumas lacunas no relacionamento entre elas que podem gerar conflitos, pela falta de uma mediação profissional de caráter mais abrangente e preventivo, como a psicopedagógica. Ao longo do texto, propomos a reflexão de como essa ausência traz consequências ao estudante.

			Além disso, a proposição do psicopedagogo enquanto mediador é justificada por sua colaboração social, como profissional que pode ajudar a promover ambientes mais saudáveis para o ensino e a aprendizagem de jovens e crianças.

			Assim, temos como objetivo específico afirmar a relevância da mediação psicopedagógica, principalmente a institucional, na inter-relação família – escola, capaz de proporcionar reflexões e promover ações mais colaborativas para o sucesso escolar, o entorno do estudante e as circunstâncias de produção de conhecimento; mediação esta amparada pela legislação vigente no Brasil e capaz de atuar em prol de uma gestão mais democrática e acessível ao engajamento familiar.

			Metodologicamente, trata-se de uma revisão de literatura, norteada principalmente por Marta Kohl Oliveira (1995), sobre a teoria sociocultural de aprendizagem de Vygotsky; a perspectiva interdisciplinar de Cristiana de Campos Aspesi, Maria Auxiliadora Dessen e Jane de Farias Chagas (2008), sobre a ciência do desenvolvimento humano; Fernando Savater (2012), sobre o eclipse da família; e de Ana da Costa Polonia, também com Maria Auxiliadora Dessen (2005, 2007), trazendo-nos importantes considerações acerca da relação entre escola e família. Toda a literatura foi pensada de forma a criar um raciocínio que nos possibilite refletir sobre a relevância da atuação psicopedagógica na temática em questão.

			Optamos pela abordagem qualitativa por considerarmo-la importante para a obtenção de bons resultados de aprendizagem na inter-relação dos sujeitos família, escola, psicopedagogo e estudante; e por acreditarmos na interdependência das ações e dos resultados de todos os envolvidos, entendidos aqui como seres biopsicossociais.

			A seguir, trataremos das novas demandas que a globalização trouxe para a família e a escola, pensando sobre a importância da sociabilidade para a formação humana. Posteriormente, continuaremos com as questões que geram lacunas entre ambos para tecer considerações a respeito da importância e da relevância da mediação psicopedagógica.

			2. Família e escola: novas demandas

			Estamos vivendo em um mundo globalizado, cujas relações estão, mais do que nunca, interligadas. Todos os fenômenos e assuntos são transmitidos com facilidade para aqueles que têm acesso aos meios de comunicação, especialmente pela internet. Novas formas de enxergar o mundo ampliam a percepção e os sentidos de todos nós. Por conta dessa atual realidade, surgem novas demandas que a maioria dos responsáveis pelos estudantes não estava preparada e passam a ter que dar conta de novas atribuições. Pensando no desenvolvimento humano, temos a família e a escola como as duas instituições mais atingidas por essas transformações.

			Em meio ao turbilhão de novas informações que chegam diariamente, com tamanha agilidade e facilidade, aos olhos atentos dos filhos (e, consequentemente, estudantes), pais e educadores se veem obrigados a acompanhar as demandas derivadas de uma nova geração sem terem tido a oportunidade de as experienciar previamente. Daí, então, uma enorme dúvida surge: O que fazer? Como criar e ensinar essas gerações que têm tanto acesso a tudo? E os papéis da família e da escola passaram a se entrelaçar a ponto de surgir uma grande questão: o que é papel de quem?

			Para responder a essas questões, iniciemos com uma breve análise da legislação nacional. O art. 205, da Constituição Federal de 1988, propõe o compartilhamento da responsabilidade pela educação: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988). Endossando-a, o art. 2 da Lei 9.394, de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional (LDB), reafirma essa corresponsabilidade, mas atualizada com a inversão da ordem entre os termos “família” e “Estado”: “A educação, dever da família e do Estado […]” (BRASIL, 1996). A ordem, ao ser alterada de 1988 para 1996, abre a nós a possibilidade de inferir que, ao longo dos anos, a interpretação da legislação se voltou ao aumento da responsabilidade familiar pela educação.

			Nessa mesma linha de raciocínio sobre a corresponsabilidade, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) amplia ainda mais essa visão a toda a sociedade, em seu art. 4: “É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público […]”. Também cita a obrigatoriedade escolar de se articular com as famílias, garantindo o direito de ciência aos responsáveis, no cap. IV, Parágrafo único: “É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição das propostas educacionais” (BRASIL, 1990).

			Ou seja, no Brasil, a compreensão da responsabilidade pela educação foi significativamente ampliada. Hoje, a legislação afirma que ela deve ser compartilhada entre o Estado, a família e a sociedade, garantindo ao estudante seu pleno desenvolvimento pessoal e profissional.

			Ampliando nossas reflexões a respeito do pleno desenvolvimento da pessoa, mencionado pela Constituição de 1988, e reafirmando a postura abrangente do ECA, Vygotsky (1982-1984), citado por Marta Kohl Oliveira (1995), disse que a sociabilidade é determinante para a formação humana, cujos processos mentais são formados e desenvolvidos mediante a convivência em ambientes socializadores, como a família e a escola. Sua obra deixou claro que os processos psicológicos atingem a maturação por meio da interação entre as pessoas, pelas trocas de experiências, e que, assim, as crianças vão aprendendo, ao compartilharem momentos entre si e entre pessoas com diferentes níveis de desenvolvimento, como, por exemplo, os mais velhos.com essa troca, o indivíduo vai internalizando as suas experiências e construindo o seu conhecimento.

			Complementando, Enrique Pichon Rivière (1907-1977), psiquiatra e psicanalista suíço, “considera o homem como um ser de necessidades que só se satisfaz socialmente. O homem é um ser social, produzido e produtor do contexto em que ele está.”. (apud FAGALI; VALE, 2003, p. 19). Afirmam, ainda, que o grupo, o coletivo, é o ambiente que nos induz a pensarmos de novas formas, pelo confronto com o diferente chega-se ao real contexto do aprender.

			Especificamente, pensando na relação entre família e escola, para contribuir com essa temática, Cristiana de Campos Aspesi, Maria Auxiliadora Dessen e Jane de Farias Chagas (2008) nos mostraram que a interdisciplinaridade da ciência do desenvolvimento humano reflete sobre a importância das interações do indivíduo com o meio social para a construção de sua trajetória de vida, o que nos leva a pensar que ambas (as mais diretamente envolvidas no cotidiano do estudante) tenham que dividir certas responsabilidades, que vão além das interações sociais.

			No ambiente familiar, a criança aprende a administrar e resolver os conflitos, a controlar as emoções, a expressar os diferentes sentimentos que constituem as relações interpessoais, a lidar com as diversidades e adversidades da vida (WAGNER; RIBEIRO; ARTECHE; BORNHOLDT, 1999).

			Essas habilidades sociais e sua forma de expressão, inicialmente desenvolvidas no âmbito familiar, têm repercussões em outros ambientes com os quais a criança, o adolescente ou mesmo o adulto interagem, acionando aspectos salutares ou provocando problemas e alterando a saúde mental e física dos indivíduos (DEL PRETTE; DEL PRETTE, 2001 apud DESSEN; POLONIA, 2007, p. 23).

			De acordo com Maria Auxiliadora Dessen e Ana da Costa Polonia (2007), as famílias, cada qual com suas particularidades, têm grande responsabilidade pela formação do indivíduo. No entanto, já não são mais entendidas apenas pelos laços de sangue, e sim compreendidas pelo elo entre pessoas, configurado de diferentes formas: com pais de sangue ou adotivos, casais hétero ou homoafetivos, tendo um filho ou vários, englobando as relações sociais com seus familiares ou não. Nessa perspectiva, família é onde há o envolvimento afetivo, social, cultural, histórico e financeiro. Ou seja, estamos falando de ter a responsabilidade da criação, responsabilidade esta que influencia diretamente na formação dos valores e crenças dos indivíduos, que contribui para guiar desejos e interesses e que refletirá nas ações em todos os ambientes subsequentes de convivência social.

			Fernando Savater (2012) afirma que tudo que aprendemos na família tem força persuasiva que pode ser uma via de mão dupla: tanto para o bem, por meio da consolidação de princípios, valores e crenças, necessários para o decorrer da vida, quanto para o mal, por poder gerar preconceitos que correm o risco de perdurarem por toda a existência do indivíduo. Ele entende que a socialização primária, dos primeiros anos de vida de aprendizagens no seio familiar, esteja cada vez mais sendo sobreposta por outros atores relacionados às mudanças das sociedades (definido pelo autor como eclipse da família), como, por exemplo, a instituição escolar, que também tem o seu conjunto de princípios, valores e crenças.

			Em seu livro O valor de educar, Fernando Savater (2012) mostra que a escola passou a dar conta da socialização primária junto aos seus conteúdos secundários do ensino regular. Tornou-se necessário suprir as defasagens na formação básica da consciência social e moral das crianças e competir com a socialização da televisão. Para além de sua análise, devemos considerar que essa competição se ampliou por meio da internet, especialmente quando lidamos com a geração Z e, futuramente, com as posteriores.

			O estudo do perfil dessa geração é importante para entendermos com quais características desse sujeito estamos lidando atualmente. Pesquisas de marketing direcionam a atenção às classificações e não há um consenso entre os anos exatos de início e término de cada geração, que são usualmente trabalhadas por faixas. De acordo com o estudo Comportamento do consumidor brasileiro, realizado pela REDS (Research Designed for Strategy) em parceria com o CIP (Centro de Inteligência Padrão), em 2017, há duas classificações: a americana, que compreende a Geração Z a partir de 1995 até os dias atuais, e a brasileira, que a considera a partir dos anos 2000. Em ambas, há a predominância do perfil de amplo acesso à internet e de familiaridade com a tecnologia. Via de regra, não deixando de demonstrar aqui a nossa consciência pelas grandes desigualdades sociais que assolam a humanidade, o estudo define que são pessoas que não conheceram o mundo sem tais aparatos informacionais e que estão acostumadas e adaptadas à velocidade das informações7.

			Assim, já que as informações estão ao alcance do estudante, o professor passou a desempenhar um papel de orientador e de estimulador da capacidade de reflexão e organização dos conteúdos obtidos. Vemos que a função tanto do professor como da escola sofreu mudanças irreversíveis em decorrência dos avanços da globalização, porque essas gerações não mais se dissociam da era digital.

			Ainda de acordo com Fernando Savater (2012), “essa nova situação da educação, embora multiplique as dificuldades no caminho dos professores, também abre possibilidades promissoras para a formação moral e social dos futuros cidadãos”. Ademais, Juan Carlos Tedesco, citado por Fernando Savater (2012), também entende que, se a escola passa a ter maiores responsabilidades, abre-se uma nova possibilidade para criarmos cidadãos com visões de mundo mais amplas, inclusivas e tolerantes, cuja capacidade de reflexão se expande pelo fato de o aluno passar a ter contato com a diversidade na escola.

			Dito isso, podemos refletir sobre um movimento pendular: o aluno, em fase de escolarização, sai do contexto familiar e vai para o contexto escolar, onde amplia seu convívio social, encontra diversas formas de normalização e normatização e passa a conviver com outras realidades culturais e econômicas, isto é, coabita tais espaços, evidenciando a inter-relação entre família e escola. E é nessa inter-relação que a Psicopedagogia atuará como uma ferramenta mediadora, como discutiremos a seguir.

			3. A função mediadora do psicopedagogo: possibilidades de intervenção

			A mediação é uma ferramenta necessária ao bom relacionamento entre pares. Para compreendê-la, iniciemos uma reflexão acerca do entendimento e do uso do conceito de mediação para as áreas da Psicologia da Educação e Psicopedagogia.

			Como já afirmamos, de acordo com Vygotsky, a sociabilidade é determinante para a formação humana. Marta Kohl Oliveira (1995), mais uma vez, nos auxilia a compreender alguns aspectos dessa teoria ao citar o conceito criado por Vygotsky durante estudos sobre as funções e processos cerebrais do comportamento humano:

			Mediação, em termos genéricos, é o processo de intervenção de um elemento intermediário numa relação; a relação deixa, então, de ser direta e passa a ser mediada por esse elemento (OLIVEIRA, 1995, p. 26).

			A mediação é entendida como o elemento que surge entre dois atores. A autora ainda explica que esse elemento pode ser físico, na representação de outra pessoa, ou mental, por meio da ativação cerebral de lembranças registradas das experiências anteriores, que interferem na ação futura de um dos atores. Logo, enquanto elemento físico, o psicopedagogo pode ser o referido capaz de realizar a mediação. Ao promover a observação entre as relações que margeiam o estudante, esse profissional atua em favor da facilitação da comunicação e do relacionamento entre as instituições e entre elas e a criança ou o jovem. Para justificarmos a necessidade de mediação psicopedagógica entre família e escola, propomos aqui o desenvolvimento de uma linha de raciocínio.

			[…] os pais de baixo nível socioeconômico têm dificuldades ou se sentem inseguros ao participarem do currículo escolar. Os conflitos e limitações na sua participação podem ser produtos de sua imagem negativa como pais, de sua própria experiência escolar ou de um sentimento de inadequação em relação à aprendizagem. Mas, tais limitações também podem estar diretamente ligadas ao corpo docente, como o receio dos professores de serem cobrados e fiscalizados pelos pais, a percepção de que os pais não têm capacidade ou condições de auxiliar os filhos e a ausência de um programa ou projeto que integre pais e professores, em um sistema de colaboração (MARQUES, 2001; 2002 apud POLONIA; DESSEN, 2005, p. 306).

			Sendo assim, a escola não pode considerar que a família tenha conhecimentos aprofundados sobre os processos de ensino e aprendizagem, que tanto influenciam no desenvolvimento dos estudantes, afinal, isso exigiria certo grau de aprofundamento na área pedagógica. Até mesmo os professores de licenciaturas plenas possuem conhecimentos básicos sobre esses processos, limitados em poucos semestres, que costumam ser amplamente explorados na graduação em Pedagogia. Como decorrência, podem surgir questões ao longo do processo de escolarização que evoluem para conflitos, principalmente relacionadas à cobrança do estudante pela família e pelos professores.

			A família, muitas vezes, por não ter esse conhecimento sobre as necessidades de cada fase do desenvolvimento humano, pode não lidar de forma compreensiva com as situações escolares cotidianas (tempo de alfabetização, dificuldade em matemática etc.), o que pode resultar em cobranças exacerbadas pela obtenção do rendimento desejado, desvalorização dos pequenos avanços e impactos emocionais sobre a autoestima dos estudantes, que podem gerar ansiedade e afetar a aprendizagem.

			Ao mesmo passo que as famílias não conhecem a fundo os processos de ensino e de aprendizagem, os professores também desconhecem as estruturas familiares de todos os seus estudantes, por serem muitos para a realidade docente. Por trás dessa troca de obscurantismos, as cobranças de ambas as partes sobre o bom rendimento escolar não cessam.

			Voltemo-nos agora para a gestão escolar, que deve entender a atuação familiar na escola não como interferência, mas como valiosa contribuição. Da mesma forma, os responsáveis pelos estudantes devem ter ciência da sua responsabilidade em um processo atuante, para não cobrarem da escola além do que ela deve oferecer e incorrer no comprometimento de suas funções. Aqui, mais uma vez, Ana da Costa Polonia e Maria Auxiliadora Dessen (2005) nos esclarecem que, se a escola julga que a participação dos pais deva se restringir apenas a reuniões pedagógicas e a associações de pais e mestres, eles nunca serão convidados a se engajarem nas questões pedagógicas. As autoras destacam que os fatores culturais familiares, como crenças, valores e atitudes, podem aproximar as relações entre família e escola.

			Sejam pelos obscurantismos ou pela desejável, porém nem sempre efetiva, consciência de cada um, vão surgindo riscos de um distanciamento na relação família – escola. Somemos a isso, situações em que os responsáveis são chamados até a instituição apenas para serem cobrados quando o estudante apresenta conduta inadequada ou, ainda, para as reuniões de pais e mestres, pautadas em comportamento e nota, que, inevitavelmente, geram comparações entre todos os presentes; ao invés de serem convidados para um acompanhamento cotidiano das ações e dos projetos escolares, conforme previsto em Lei.

			Desse modo, temos o questionamento: onde está a parceria desejada? Aquela, tão fundamental, capaz de promover a ampla aquisição de conhecimentos e o desenvolvimento intelectual, com corresponsabilidade no desenvolvimento afetivo, social e emocional? Parece que uma lacuna foi aberta. E pensar a educação sem a inter-relação de família e escola não parece ser conveniente para ninguém.

			Apresentamos, aqui, dois argumentos que endossam a participação familiar no ambiente escolar:

			Se a família participa do processo de ensino aprendizagem, a criança passa a confiar em si mesma, interessando-se cada vez mais pelas atividades escolares, pois a família serve como motivação para o aluno e, através desse acompanhamento, a família passa a conhecer mais os seus filhos, quais são suas dificuldades, seus conhecimentos, seus pontos negativos e positivos (MACEDO, 1994 apud SILVA; ABREU, 2018).

			E ainda:

			Quando a família e a escola mantêm boas relações, as condições para um melhor aprendizado e desenvolvimento da criança podem ser maximizadas. Assim, pais e professores devem ser estimulados a discutirem e buscarem estratégias conjuntas e específicas ao seu papel, que resultem em novas opções e condições de ajuda mútua (LEITE; TASSONI, 2002).

			A escola deve reconhecer a importância da colaboração dos pais na história e no projeto escolar dos alunos e auxiliar as famílias a exercerem o seu papel na educação, na evolução e no sucesso profissional dos filhos e, concomitantemente, na transformação da sociedade. (POLONIA; DESSEN, 2005, p. 304).

			Diante dos expostos, é possível afirmar que autores diferentes parecem concordar que há benefícios mútuos nessa integração e que o estudante é o mais beneficiado, seja nos aspectos cognitivos, sociais ou afetivos.

			O ambiente construído a partir da ausência de relação ou distanciamento entre família e escola pode apresentar lacunas de relacionamento entre esses dois grandes sujeitos. Isso nos leva a refletir sobre a eficácia da existência de um profissional que se dedique a conhecer, em maior profundidade, as relações pedagógicas e familiares do estudante e que possa apresentar uma adequada intervenção em prol da melhoria tanto da aprendizagem, quanto do relacionamento entre os profissionais da escola e os familiares. O suporte psicopedagógico dentro da instituição escolar é benéfico para que essas questões não se sobreponham e não tragam impactos negativos ao emocional das crianças e dos adolescentes.

			Todavia, propor intervenções exige grande conhecimento, investigação e dedicação à realidade dos casos. Para tal, o campo de atuação da Psicopedagogia surgiu justamente da necessidade de compreender os problemas de aprendizagem, considerando a abrangência de fatores. Especialmente a Psicopedagogia institucional pode contribuir para a mediação dessa inter-relação família – escola, como bem nos define Eloísa Quadros Fagali e Zélia Del Rio do Vale (2003, p. 9): “refletindo sobre as questões relacionadas ao desenvolvimento cognitivo, psicomotor e afetivo, implícitas nas situações de aprendizagem”. E, afinal, quem mais influencia tais desenvolvimentos do que família e professores, os quais convivem direta e diariamente com o estudante?

			Dessa forma, o psicopedagogo tem como foco entender as variáveis e buscar soluções para os problemas de aprendizagem. Ele correlaciona a realidade de aprendizagem de seu paciente com aspectos cognitivos, motores e orgânicos, levando em consideração, em sua análise, os contextos afetivos, familiares, sociais, culturais e políticos (FAGALI; VALE, 2003). Ele tem a capacidade de identificar quando a dificuldade ou o fracasso escolar são passíveis de serem tratados apenas com intervenção psicopedagógica institucional ou se necessitam da atenção das demais áreas que tanto contribuem para a vida do estudante, como a Psicopedagogia clínica, a Psicologia, a Psiquiatria, a Oftalmologia e a Fonoaudiologia. Ele deve ter a sensibilidade, a competência e a atenção para perceber quando as raízes da dificuldade ou do baixo rendimento escolar extrapolam os muros da escola e, por conseguinte, fazer os devidos encaminhamentos. É uma área integradora, que trabalha com uma visão global do sujeito para atuar em prol de seu sucesso escolar.

			Ao trabalhar com o estudante, dentro da instituição escolar, o psicopedagogo terá contato diário com questões sensíveis e subjetivas, que podem refletir na aprendizagem. O olhar profissional exige o entendimento de que ele lida com um ser biopsicossocial, com experiências e carências diversas, que deverão ser respeitadas sem prejulgamentos.

			Lidar com subjetividades é um dos grandes desafios da atuação psicopedagógica. Afinal, a subjetividade é inerente e particular a todos nós, humanos.compartilhamos aquilo que somos enquanto seres biopsicossociais. Por meio dela, o profissional poderá descobrir valores éticos e morais, sentimentos e opiniões de seu paciente e a forma como ele lida com suas questões particulares e coletivas. À luz da teoria de Fernando Luíz González Rey, ampliamos a discussão sobre a pluralidade de seu caráter:

			[…] um complexo e plurideterminado sistema, afetado pelo próprio curso da sociedade e das pessoas que a constituem dentro do contínuo movimento das complexas redes de relações que caracterizam o desenvolvimento social (GONZÁLEZ REY, 2003, p. 9).

			A beleza da Psicopedagogia se descortina quando entendemos que, desse ponto de vista, não são apenas um analista e um analisado ou terapeuta e paciente, mas dois indivíduos que possuem subjetividades próprias e que serão postas e compartilhadas, por um período, por meio de um relacionamento atento e especializado. O que difere o profissional de seu paciente, aqui, é saber o que fazer com todas as informações, graças à pluralidade de sua formação. E, daqui, surgirão as possibilidades de atuação.

			Para além da intervenção terapeuta – paciente, com seu enfoque nos problemas de aprendizagem, a Psicopedagogia institucional funciona como agente mediador de princípios, valores e crenças das instituições. Essa mediação psicopedagógica não é apenas entre família, escola e estudante. Estamos falando de algo muito mais profundo, do olhar atento que engloba um conjunto de fatores: é sobre compartilhar subjetividades de seres biopsicossociais, de forma que essas instituições conversem entre si, partindo do princípio do respeito às particularidades, mas priorizando o objetivo que elas têm em comum.

			O profissional passará, então, a relacionar as subjetividades entre escola, estudante e família, por meio do estabelecimento de conexões entre as informações que juntar. E, assim, realizará intervenções com maior grau de precisão por analisar um contexto mais global dentro do qual seu paciente está inserido.

			Maria Auxiliadora Dessen e Ana da Costa Polonia (2007) ressaltam a importância de uma rede social de apoio envolvendo família e escola, que contribui para a diversidade de interações e para a construção de repertórios que capacitem os jovens a lidar com as situações da vida. Para isso, sugerem a criação e o fortalecimento de instrumentos que os aproximem, como associações de pais e mestres e colegiado escolar, que promovam diálogo, conhecimento e reflexão, de caráter integrador, entre todos os envolvidos. Tais iniciativas abrem caminhos para pensarmos nas possibilidades de atuação psicopedagógica.

			Nesse sentido, Carneiro (2003), citado por Dessen e Polonia (2007), afirma que

			[…] a mudança deste paradigma depende de uma transformação na cultura vigente da escola e que o projeto político-pedagógico poderia ser um dos meios para promover esta inserção. Ainda, as formas de avaliação adotadas, bem como as estratégias para superar as dificuldades presentes no processo ensino-aprendizagem, de maneira a incluir a família, exigem que as escolas insiram essa discussão no projeto pedagógico, como forma de assegurar a sua compreensão e efetivar a participação dos pais que é ainda um ponto crítico na esfera educacional (DESSEN; POLONIA, 2007, p. 28).

			Ou seja, mesmo com todas as suas questões diferentes, escola e família convergem para um objetivo em comum: o sucesso do estudante, não apenas na aprendizagem, mas na vida. E, nem a escola, tampouco a família possui todos os instrumentos capazes de se integrarem satisfatoriamente. O psicopedagogo, dotado de um conhecimento mais abrangente, pode ajudar a repensar o projeto pedagógico das escolas a fim de permitir e valorizar a atuação da comunidade, para que a compreensão sobre o estudante e, consequentemente, sobre seu rendimento escolar sejam cada vez mais integradas e globais.

			É o projeto pedagógico que permite uma flexibilização das ações conjuntas, de forma complementar, e o desenvolvimento de repertórios singulares a cada espaço educacional (Ananias 2000; Antunes, 2003). Enquanto a escola estimula e desenvolve uma perspectiva mais universal e ampliada do conhecimento científico, a família transmite valores e crenças e, como consequência, os processos de aprendizagem e desenvolvimento se estabelecem de uma maneira coordenada (POLONIA; DESSEN, 2005, p. 305).

			O psicopedagogo pode, também, promover a reflexão acerca dos métodos de ensino e avaliações, propondo diferentes abordagens e considerações a serem pensadas pela escola na hora da avaliação do desempenho escolar dos estudantes, ajudando a quebrar os paradigmas cristalizados, até nas famílias, sobre o protagonismo de notas em avaliações essencialmente escritas. Ele pode promover o diálogo sobre a valorização das demais habilidades e competências, já introduzidas na forma de se pensar educação pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), cuja obrigatoriedade é prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e no Plano Nacional da Educação.

			Por fim, a Psicopedagogia institucional tem condições de desenvolver uma linha de raciocínio tão integradora, que pode ser capaz de mudar, a longo prazo, a interpretação social sobre aprendizagem por meio de seu protagonismo na mediação das relações escolares e familiares. Quando apoiado, seu trabalho é capaz de induzir à aprendizagem significativa, rompendo com os paradigmas históricos que até hoje permeiam sobre fracassos durante o período da vida em idade escolar.

			4. Algumas considerações

			Tivemos o objetivo de mostrar a relevância da atuação psicopedagógica na mediação entre família e escola. Para isso, defendemos que ambas compartilham as funções formadoras de cidadania: família, assegurando o pleno desenvolvimento do indivíduo, e escola, proporcionando a aquisição de conhecimentos e desenvolvimento intelectual, sem, contudo, se isentar da corresponsabilidade no desenvolvimento afetivo, social e emocional dos estudantes. Para o sucesso da fase escolar, ambas devem manter proximidade e cooperação.

			Dado o elevado grau de importância que escola e família têm na vida das pessoas, entendemos que elas possuem grande capacidade de influência sobre os estudantes. Em um cenário de mudanças tecnológicas, em que ambas sofreram transformações em suas funções, permanece o consenso da necessidade da socialização para o bom desenvolvimento do sujeito; porém, surgiram dúvidas sobre quais seriam seus papéis atualmente e sobre a forma mais adequada de desempenhá-los. Identificamos que isso abriu lacunas no relacionamento entre ambas por conta dos obscurantismos que permeiam essas questões. Além disso, os estudantes sofrem emocionalmente e na aprendizagem as consequências da cobrança bilateral, sem, entretanto, serem orientados por uma perspectiva mais abrangente e integradora.

			Nesse contexto, apresentamos a figura do psicopedagogo como um mediador na inter-relação família – escola, capaz de ajudar a promover ambientes mais saudáveis para o ensino e a aprendizagem de jovens e crianças, por meio de sua formação de caráter multidisciplinar, com possibilidades de atuação mais abrangentes e preventivas, orientando a integração das funções entre as duas instituições.

			Dentre as suas possibilidades de atuação, buscamos evidenciar aquelas capazes de trazer harmonia e esclarecimentos, bem como promover mudanças significativas no relacionamento entre a escola e a família em prol de uma aprendizagem saudável para o estudante. Discutimos especificamente sobre a relevância do psicopedagogo institucional enquanto um mediador, capaz de ampliar as reflexões e promover as ações que transformem o ambiente escolar em um espaço mais colaborativo e democrático, por meio de diálogos com pais, funcionários e estudantes, e com intervenções eficazes, como a promoção da revisão do projeto pedagógico e a criação de associações de pais e mestres a fim de aproximar a todos também das questões de gestão escolar.

			Para finalizar nossas considerações, sugerimos que não deixemos de ponderar que essa mediação envolve as subjetividades e as particularidades de seres biopsicossociais que somos. A nossa mediação é através das intervenções nas dificuldades de aprendizagem do estudante e também da mediação de princípios, valores e crenças das instituições. Este, talvez, seja um dos nossos maiores desafios na carreira psicopedagógica: compreender que cada ser é único e que devemos sempre atuar com o respeito e a consciência de que carregamos diferentes valores éticos e morais, que conduzem nossas ações individuais e coletivas. Talvez, assim, com respeito às diferenças, possamos contribuir, dentro da nossa alçada, na caminhada para um mundo melhor.
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			CAPÍTULO III

			PSICOPEDAGOGIA E FAMÍLIA: contribuições para o desenvolvimento de crianças em atendimentos psicopedagógicos

			Renato Pereira Correa8

			Maria Cristina Ravaneli de Barros O´Reilly9

			1. Introdução

			A ciência está em um constante processo de movimento, sendo assim, espaços para pesquisa são de grande importância, pois geram avanços expressivos e relevantes, que permitem o desenvolvimento de novos conhecimentos. Assim, “a técnica produzida pelas ciências transforma a sociedade, mas também, retroativamente, a sociedade tecnologizada e transforma a própria ciência” (MORIN, 2001, p. 20).

			O presente estudo se propõe a discutir a visão de psicopedagogos acerca das possíveis contribuições das famílias para o desenvolvimento de crianças ao longo do processo de atendimentos psicopedagógicos. É fundamental entender que a ciência, enquanto campo de conhecimento, está ligada ao social. Morin (2001, p. 20) constata que “todas as ciências, incluindo as físicas e biológicas, são sociais”.

			Neste trabalho, foram abordados os temas “Família” e “Psicopedagogia”. Realizou-se um intenso processo de pesquisa bibliográfica com inúmeras leituras, com o intuito de construir e estabelecer um corpo teórico. Posteriormente, elaborou-se uma entrevista previamente organizada, visando obter dados e informações que pudessem contribuir com a temática, com três profissionais.

			Nesta pesquisa, propôs-se a seguinte questão: na visão de psicopedagogos, o envolvimento das famílias pode contribuir para o desenvolvimento de crianças ao longo do processo de atendimento psicopedagógico?

			A partir dessa questão, foram propostas outras reflexões, indagações e objetivos, tais como:

			
					
Identificar possíveis contribuições advindas dos seus grupos familiares para os atendimentos.


					Analisar as situações em que há ausência de apoio familiar nos atendimentos.

			

			A revisão bibliográfica, segundo Luna (2003), é de grande relevância, uma vez que pode inclusive ser geradora de um trabalho. Adotou-se também o modelo de pesquisa de campo, que Carvalho et al. (2001, p. 108) apontam: [...] “exige, necessariamente, que se proceda previamente a uma pesquisa bibliográfica, pois esta subsidiará a montagem do projeto”.

			Ainda de acordo com os autores: “Esse tipo de pesquisa envolve a decisão do pesquisador de como irá proceder: como será desenvolvido o trabalho de campo (definição da amostragem e coleta de dados) e como vai analisar os dados coletados”. Dessa forma, definiu-se o número de três sujeitos, levando em conta o tempo disponível para a realização da pesquisa, uma vez que existiam prazos a cumprir, bem como a disponibilidade dos próprios sujeitos, algo que se mostrou bastante desafiador, devido aos horários diferentes.

			O emprego de entrevistas é sempre de grande importância, pois expressam muitas informações e elementos capazes de enriquecer a pesquisa. Foram realizadas ao longo do primeiro semestre, de 2020, e expressam a subjetividade dos sujeitos, que é apresentada por Bock, Furtado e Teixeira (2002) como:

			Nossa matéria-prima, portanto, é o homem em todas as suas expressões, as visíveis (nosso comportamento) e as invisíveis (nossos sentimentos), as singulares (porque somos o que somos) e as genéricas (porque somos todos assim) – é o homem-corpo, homem-pensamento, homem-afeto, homem-ação e tudo isso está sintetizado no termo subjetividade (BOCK; FURTADO; TEIXEIRA, 2002, p. 23).

			Para a análise dos dados coletados foram organizados grupos temáticos, de acordo com a estruturação das entrevistas. Bardin, citado por Franco (2005, p. 57), diz que a categorização pode ser feita por temáticas e, assim, as questões norteadoras da entrevista serão utilizadas para separar os grupos nas análises. “A categorização é uma operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto, por diferenciação seguida de um reagrupamento baseado em analogias, a partir de critérios definidos” (FRANCO, 2005, p. 57).

			Com relação ao modelo de coleta e análise de dados, optou-se pelo qualitativo, que de acordo com Neves (1996), surgiu inicialmente no campo da Antropologia e da Sociologia, porém nas últimas décadas ganhou espaço e abrangência em outras áreas, tais como: Psicologia, Educação e Administração de Empresas.

			Dessa forma, ficou compreendido que: “A pesquisa qualitativa se preocupa com o mundo das ações e relações humanas, ou seja, estuda os problemas que não podem apenas ser quantificados (CARVALHO et al., 2001, p. 108). Assim, compreende-se que esse modelo se mostrou mais adequado à temática.

			Quanto ao delineamento da pesquisa foi empregado o modelo de estudo de campo apresentado por Gil (1999). Nele, estuda-se um determinado grupo, ressaltando a interação de seus componentes e o aprofundamento das questões propostas. O autor aponta para o fato desse modelo de pesquisa ser mais flexível, inclusive permitindo e admitindo que os objetivos sejam refeitos ao longo da própria pesquisa.

			Compreende-se que a Psicopedagogia consiste em um campo ainda bastante novo, permitindo e exigindo, assim, inúmeras pesquisas que podem contribuir com o desenvolvimento e crescimento dessa área de estudo, pesquisa e prática.

			Nesse sentido, Masini (2006, p. 251) corrobora com a necessidade de se ampliar as pesquisas, demonstrando o quanto a área é recente se comparada a outras, “Na década de 70, começaram os cursos de especialização, com profissionais experientes na área de educação, de psicologia, de aconselhamento escolar e em aprendizagem.”.

			Ao longo do trabalho foram apresentados itens que formaram o alicerce teórico, bem como permitiram melhor e maior compreensão sobre as temáticas aqui abordadas; posteriormente, há uma análise dos dados com base nas entrevistas e, por fim, as conclusões. Este estudo permitiu a aquisição de conhecimento e acredita-se que seja de grande relevância e importância, uma vez que se está diante de uma área recente que merece atenção especial.

			Por se tratar de uma pesquisa qualitativa seus dados e análises refletem o recorte feito, ou seja, do público pesquisado, assim não se propôs uma generalização de seus resultados. Os dados e as reflexões presentes procuram contribuir para a discussão crítica das temáticas desenvolvidas, podendo constituir-se numa ferramenta de estudo acerca de práticas e teorias.

			2. Famílias

			Das leituras realizadas, destacam-se Amazonas e Braga (2006, p. 177), que relatam: “Nunca existiu ‘a família’ e, hoje, principalmente, o que há são ‘famílias’”. Ainda, de acordo com as autoras: “As transições ocorridas nos âmbitos cultural, econômico, político e social têm afetado essa instituição de uma forma, talvez, jamais vista na História”. (AMAZONAS; BRAGA, 2006, p. 177).

			Desse modo, assistiu-se a alterações sociais bastante claras e isso acarretou inclusive a mudança da família. Gomes e Pereira (2005) corroboram com a ideia ao relatar que se torna difícil falar em família, ou seja, em um padrão único, que abarque a todos. Para que se contemple toda a diversidade de formações e relações, o termo “famílias” mostra-se mais apropriado, pois demonstra ser amplo. Assim: “A família é, portanto, uma construção social que varia segundo as épocas” e “esse universo do mundo familiar é único para cada família, mas circula na sociedade nas interações com o meio social em que vivem”. (GOMES; PEREIRA, 2005, p. 358).

			No entanto, ainda existe uma espécie de imaginário em nosso contexto social, que sugere a família como sendo um grupo de indivíduos ligados por laços de sangue e que habitam a mesma casa, conforme apontam as autoras.
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